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PARECER JURíDICO N" 540i]2024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçAO N" 21712024

Requerente: Secretaria Municipat de Agricultura, Desenvolvimento Rural e

Meio Ambiente.

REI.ATóRIO:

Trata-se de sollcttação para aquisição de 150 Mochitas Saco com estanipa

de conscientização para preservação da Mata Citiar.

A supracitada contratação por meio de Di.spensa de Licitação tem como

fulcro o art. 75, lnciso ll da Nova de Lei de Licitações e Contratos Admlnistratlvos,

Lei n' 14.133/2021.

PARECEK

Sabe-se que o Parecer Jurídi.co em Processos Llcitatórios cumpre a

função de anállse à tegatidade do procedtmento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avallar a compatlbitidade dos atos admlnlstrativos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a convenlêncla da realização de determlnada contratação flca a cargo

do Gestor Púbttco, ordenador das despesas.

A Constituição da Repúbtlca, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obri.gatorledade de ticitação para as contratações reatizadas peta Administração

Púbtica:

XXI - ressatvados os casos especlficados na LegisLação, as obras, servlços,

;?n#i;"'::ffi :ilüJ:i.ff l'!I':;;,ffi 3l':'i"!:",'""'j".S".Jli[lf :;
com ctáuiutas que estabeteçam obrigaçôes de pagamento, mantldas as
condições efetivas da proposta, nos termos da tel o qual somente
permltlrá as exlgências de quatificação técnlca e econômlca lndispensáveis
à garantla do cumprimento das obrlgações.

A Lei n. 14.133, de 01 de abrit de 2021, a chamada de nova "Lei das

Llcitações e Contratos Púbticos", foi pubtlcada com o objeti.vo de regulamentar o
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cltado dispositivo constltuctona[, e crlar padrões e procedimentos para reger a

contratação peta Ad mlnistração.

A obrigatoriedade da reatização do procedimento [citatório é um

corolário do princípio constitucional da isonomla, prevlsto na Constituição Federal

de 1988 (art. 5", l), peto qual todos devem receber tratamento igual pelo Estado.

Evita-se, desse modo que os parcelros sejam escothldos por critér[os de amlzade

pessoal e outros lnteresses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprlo da ticltação é evitar a ocorrência do

arbítrlo e do favoritlsmo. Segundo o constltucionalista Alexandre de Morais, "a

licitação representa, portanto, a oportunidade de atendlmento ao lnteresse púb[[co,

pelos partlcu[ares, numa sltuação de igua[dade".

Sempre que haja possiblLi.dade de concorrência, sem prejuÍzo ao

lnteresse público, deverá haver licitação. A contratação direta, sem reatlzação do

prévio certame licltatórlo, somente é admitida excepctonalmente, nas hlpóteses

trazidas na própria [el. Tals sltuações, contudo, configuram-se em exceções à regra

geral. A ticitação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Asslm, retlradas às hipóteses de excepcionatldade, é obrigatória a

realização do procedimento licitatório pe[a Administração Púbtica.

No entanto, em que pese à obrigatori.edade de reatlzação de

procedlmento licitatório, o próprlo dlspositlvo constituclonaI reconhece a existêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legistação,

quais sejam a dispensa e a inexlgi.bitidade de ltcitação.

Sendo assim, o [egislador Constttulnte admltiu a possibtidade de

existlrem casos em que a llcitação poderá deixar de ser reatlzada, autorizando a

Admlnlstração PúbLi.ca a cetebrar, de forma discricionária, contratações diretas sem

a concretlzação de certame [icitatório.

A dtspensa de [citação é uma dessas modalidades de contratação dlreta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 etenca os possíveis casos de dispensa. Tendo em

vista o vator da contratação, é poss[vel que a aquisição se dê por dlspensa de

[[cltação, com futcro no art. 75, [nciso ll, da Lel 14.133/2021:
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Art. 75. É dispensável a llcltação:
ll - para contratação que envolva valores [nfertores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuallzou os va[ores estabelectdos

acima que o valor ltmite para contratação por dispensa de ticitação passará para R$

59.906,02 (ci.nquenta e nove mil novecentos e seis reais e dols centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de ticitação poderá ser

realizada desde que a hipótese de contratação de bens ou servlços estejam

previamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova let de ticitações, situação em

que é dispensávet a deftagração de processo administrativo licitatório, o que

slmplifica demasladamente a atuação da administração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação direta, o que é dispensado é o processo ticitatório e não

o processo adminlstrativo. Logo o admlnistrador está obrigado a segulr um

procedimento admlnlstrativo determinado, destfnado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevatêncla dos princípios constltuclonals da Adminlstração Púbtica.

Obserua.se que o presente processo foi autorizado e justlficado pela

autoridade competente, que consta ainda termo de referêncta, estimativa de

despesa e comprovação da empresa ALTAIR PERUZZO - CNPJ: 19.469.171|0001-

11.462,50 (um mi.[ e ouatrocentos e sessenta e dois reais com92, no vator de R$ 1.462,50 (um mil e quatrocentos e 
,

cinquenta centavos), atém de ter demonstrado sua habititação med[ante a

documentação solicitada, que o va[or da aquisição encontra-se dentro dos Limites

legals, que há disponibitidade e compatibitidade orçamentária para a contratação e

que o processo foi instruído por CPL devidamente nomeada, cumprindo, poftanto,

as exlgênclas legals.

Verlfica-se assim, estarem atendldas as exlgências contidas no citado

artigo 72 da Lei no 14.133/2021, que devem, necessariamente, integrar o corpo dos

autos, a flm de conferi,r,-lhe legalidade e adequação, essenci.almente, no que tange

à razão da e§cotha do contratado e justificativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabltidade.
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Dlante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos prevlstos na Lei no

14.133/2021 especiatmente em seus arts. 72 e 75, ll, não vlstumbramos óbice à

contratação do objeto mediante dispensa de [citação.

CONCLUSÃO:

Uma vez adotadas as providênctas asslnaladas e se abstendo da

apreclação dos aspectos inerentes à convenlôncia e oportunidade mencionados

actma, opina-se .pela formatização do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artlgosT2 e 75, lnclso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, salvo methorjuízo.

l*,*
VALÉRIA LAMB
oAB/RS 84.247

Tapejara, RS,20 dejunho de2024.

LEONARDO FRIGERI
oAB/RS 1lí.697
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